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FFEEDDEERRAALL  

 

FISCO TEM CINCO ANOS PARA DIRIGIR EXECUÇÃO 
CONTRA SÓCIO 

 

Uma recente decisão do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região (TRF-3, de São Paulo e 

Mato Grosso do Sul) confirmou que o prazo 

para o fisco redirecionar contra os sócios a 

execução por débitos tributários de uma 

empresa é de cinco anos, contados da citação 

da pessoa jurídica ou do despacho inicial da 

execução. O limite para essa prescrição do 

direito de dirigir a cobrança não está expresso 

em lei, mas fixado em jurisprudência, inclusive 

do Superior Tribunal de Justiça (STJ). O 

entendimento, no entanto, muitas vezes não é 

seguido pela Fazenda e ainda leva muitos 

gestores à brigar na Justiça. 

 

O caso analisado pelos desembargadores 

federais do TRF-3 é o de uma distribuidora de 

automóveis, hoje fora de operação, executada 

por dívida fiscal que, atualizada, soma R$ 486 

mil. A execução foi proposta em 1996, e a 

citação ocorreu em 1997. Mas o pedido para 

redirecionar o título ocorreu apenas em abril 

de 2009. 

 

Em fevereiro desse ano, o relator do caso, 

desembargador Nery Junior, negou liminar em 

agravo de instrumento da Fazenda Nacional. 

"A exequente [fisco] deixou transcorrer o 

quinquênio prescricional", disse o magistrado. 

Na semana passada, a 3ª Turma do Tribunal, 

por unanimidade, manteve a decisão e negou 

provimento ao agravo da União.  

 

O advogado responsável pelo caso, afirma 

que a decisão firma ainda mais a 

jurisprudência e garante a segurança jurídica. 

"Ela prestigia a proteção do patrimônio e a paz 

social. O sócio só pode ser responsabilizado 

excepcionalmente. O passado de uma 

empresa não pode ter o condão de atingir um 

sócio a qualquer tempo", afirma o especialista. 

 

O STJ já tem diversos precedentes, em 

decisões que procuram evitar a 

imprescritibilidade das dívidas fiscais. Em 

recurso julgado em fevereiro, de relatoria do 

ministro Mauro Campbell Marques, a 2ª Turma 

disse que "vem-se entendendo, de forma 

reiterada, que o redirecionamento da 

execução contra os sócios deve dar-se no 

prazo de cinco anos contados da citação da 

pessoa jurídica". Ele cita diversos julgamentos 

do Tribunal. 

 

A interpretação deriva do artigo 173 do Código 

Tributário Nacional (CTN), que diz que o 

direito da Fazenda constituir crédito tributário 

extingue-se em cinco anos - por analogia, 

esse seria também o prazo para tentar atribuir 

a responsabilidade aos sócios. A Fazenda, no 

entanto, tem interpretação distinta e costuma 

alegar, segundo o advogado, a interrupção da 

prescrição. 
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O Código estabelece ainda, no artigo 135, que 

o redirecionamento da execução, feito por 

meio da desconsideração da personalidade 

jurídica, só pode ocorrer em determinadas 

hipóteses: quando houver excesso de 

poderes, infração de lei ou estatutos da 

companhia e dissolução irregular da empresa. 

Não consta entre as hipóteses, que devem ser 

comprovadas pelo fisco, o mero 

inadimplemento de tributo.  

 

"Garantir o débito com o patrimônio dos sócios 

é mais rápido e fácil. Cerca de 90% dos 

pedidos de desconsideração são 

fundamentados por dissolução irregular", 

afirma outro advogado. 

 

Outro especialista, afirma que o fisco pode 

tentar burlar as hipóteses e redirecionar a 

cobrança para os sócios, a qualquer tempo e 

independentemente de comprovar as 

irregularidades. "O STJ tem colocado limites", 

afirma. 

 

Segundo ela, o TRF-3 é mais flexível e em 

algumas vezes aceita o argumento do fisco de 

que a irregularidade, como a dissolução 

irregular, só foi constatada bem 

posteriormente, já no curso da execução. "O 

STJ é mais rígido e só aceita os cinco anos, 

sem exceção", diz. 

 

"A Procuradoria da Fazenda tenta usar de 

qualquer meio para receber seu crédito, pelo 

simples não pagamento, mesmo sem 

obedecer ao prazo ou sem estarem 

configuradas as hipóteses", completa a 

advogada. "As decisões dão segurança para 

que uma dívida de empresas que não estão 

mais funcionando possam ser cobradas ad 

eternum", destaca. 

 

Ela lembra que, na execução fiscal, não 

localizados bens penhoráveis, suspende-se o 

processo por um ano, findo o qual inicia-se o 

prazo da prescrição quinquenal (cinco anos) 

intercorrente. 

 

De acordo com ele, é muito comum que o fisco 

peça a desconsideração da personalidade 

jurídica nas execuções fiscais - e a Justiça 

aceita o pedido por conta de presunção de 

veracidade. Para ele, é mais simples 

conseguir a ordem por meio da demonstrada 

dissolução irregular. "O ônus de demonstrar 

que o sócio agiu contra a lei ou estatuto é 

maior. É difícil fundamentar nesses casos", 

afirma. 

 

Em decisão conseguida pelo escritório, um ex-

sócio de uma empresa, que estava sendo 

executada pelo fisco por uma dívida de cerca 

de R$ 7 milhões e que havia deixado a 

companhia dois anos antes da constatada 

dissolução irregular da sociedade, conseguiu o 

desbloqueio de seus bens para pagar a dívida 

e teve nome retirado da execução. 

 

Fonte: DCI (27.05.2011) 

 

 

LUCROS E JUROS MAIORES LEVAM EMPRESAS A 
MUDAR ESTRATÉGIA DE RECOLHIMENTO DO IR 

 

Um ambiente com perspectiva de crescimento 

econômico, de geração de lucros e de 
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manutenção da tendência de juros altos, tem 

feito as empresas repensar o regime escolhido 

para recolher o Imposto de Renda (IR).  

 

O regime do lucro real mensal, por exemplo, 

tem perdido espaço na arrecadação do IR. De 

acordo com dados da Receita Federal, o 

recolhimento pelo lucro real mensal respondeu 

por 55,3% da arrecadação do IR das pessoas 

jurídicas recolhido no primeiro trimestre. Em 

2006 a fatia foi de 58,8%. Ganhou maior 

participação o regime do lucro presumido, cuja 

participação subiu de 16,2% para 20,6% no 

mesmo período. Até mesmo o regime do lucro 

real trimestral, considerado uma escolha mais 

arriscada, tem avançado. No mesmo período, 

a fatia do trimestral aumentou de 4,76% para 

6,23%.  

 

O sócio do escritório, diz que a escolha das 

empresas leva em consideração o resultado 

da menor carga efetiva não só do IR como 

também da Contribuição Social sobre o Lucro 

Líquido (CSLL). É também levada em conta a 

perspectiva de negócios da empresa para o 

ano. Trata-se de uma escolha importante, já 

que a empresa é obrigada a manter o mesmo 

sistema de pagamento do IR durante todo o 

ano. 

 

No ano passado a Natura, indústria de 

cosméticos, deixou de arrecadar o Imposto de 

Renda mensalmente, como fazia antes. Ela 

passou a recolher o IR a cada trimestre. Essa 

mudança, informa expressamente a 

companhia, contribuiu para gerar um caixa 

livre no ano passado de R$ 716,3 milhões. O 

valor é 71,1% maior que o do ano anterior. 

 

Segundo a fabricante de cosméticos, o 

desempenho é resultado de uma gestão mais 

eficiente do capital de giro por meio da 

ampliação do prazo de pagamento dos 

fornecedores, redução na cobertura de 

estoque, diminuição do saldo de impostos a 

recuperar e mudança de anual para trimestral 

na apuração e pagamento do IR.  

 

A contribuição da mudança na apuração do IR 

para a geração de caixa é simples. Ao pagar o 

imposto trimestralmente, a empresa reduziu o 

giro de recursos que seria necessário para o 

desembolso mensal. Apesar da vantagem 

financeira, porém, a alternativa do 

recolhimento trimestral de IR nem sempre 

pode ser vantajosa, lembra um consultor. 

 

Uma das grandes desvantagens acontece 

para empresas com alta sazonalidade. Se a 

companhia tiver prejuízo em um determinado 

trimestre, a compensação disso para o cálculo 

do IR sofre restrições muito maiores do que no 

pagamento mensal. 

 

Um ambiente com perspectiva de crescimento 

econômico e geração de lucros, acompanhado 

da tendência de manutenção de juros altos, 

porém, pode fazer as empresas arriscarem o 

recolhimento trimestral, diz. 

 

A expectativa de margens altas de lucro 

também pode fazer diferença na hora de 

escolher a forma de pagar o IR. No caso de 

alta lucratividade, lembra, o regime do lucro 

presumido torna-se mais vantajoso.  
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As grandes companhias, com faturamento 

maior que R$ 48 milhões ao ano, porém, não 

podem usar o presumido. Elas são obrigadas 

a pagar o imposto pelo lucro real. Mas muitas 

delas acabam reduzindo a carga tributária de 

IR no consolidado ao colocar as controladas 

que obedeçam ao teto de faturamento no lucro 

presumido.  

 

Assim, o IR da empresa controladora é pago 

pelo lucro real, mas a de algumas controladas 

é recolhido pelo lucro presumido. A Tractebel 

e a Lojas Renner são exemplos de empresas 

que possuem pelo menos uma controlada no 

lucro presumido. Com a estratégia, a Tractebel 

reduziu no ano passado em R$ 3,5 milhões a 

base para o cálculo do IR, de acordo com as 

demonstrações financeiras da companhia de 

energia elétrica. A Lojas Renner conseguiu 

reduzir em R$ 5 milhões o IR e a CSLL sobre 

o resultado de 2010.  

 

Farinelli lembra que no presumido as 

empresas do segmento industrial e de 

comércio pagam IR sobre um "lucro 

presumido" de 8% da receita bruta da 

empresa. Para as prestadoras de serviço o 

percentual sobe para 32%.  

 

Caso uma indústria ou comércio possua uma 

margem maior que os 8% sobre receita bruta, 

por exemplo, pode ser mais vantajoso para a 

empresa recolher pelo regime do presumido. 

Farinelli explica, porém, que é preciso analisar 

também os demais tributos. Para o cálculo da 

CSLL, por exemplo, o lucro presumido sobe 

para 12% para as indústrias e para o 

comércio. Para as prestadoras de serviço a 

base da CSLL aumenta para 32% da receita 

bruta.  

 

Ele lembra que as empresas também 

precisam verificar a repercussão da escolha 

do presumido no cálculo da Contribuição para 

o Financiamento da Seguridade Social 

(Cofins) e do Programa de Integração Social 

(PIS). "No regime do presumido esses dois 

tributos são pagos no cálculo cumulativo. Ou 

seja, as empresas não podem abater os 

créditos para o cálculo do PIS e da Cofins." O 

presumido também não pode ser usado por 

empresas de alguns setores, como o 

financeiro, por exemplo. 

 

Fonte: Valor Online – Modificada (30.05.2011) 

 

 

STF VEDA PARCELAMENTO DE BENEFÍCIO FORA 
DO CONFAZ 

 

Numa sinalização clara de que não vai admitir 

a guerra fiscal, o Supremo Tribunal Federal 

(STF) derrubou ontem 14 leis e decretos de 

sete Estados, que concediam incentivos e 

benefícios do ICMS a empresas localizadas 

em seus territórios. A Corte julgou mais de 

uma dezena de ações diretas de 

inconstitucionalidade (Adins), movidas pelos 

Estados para questionar benefícios 

concedidos por outras unidades da federação. 

O julgamento reafirmou a jurisprudência da 

Corte, definindo que os Estados não podem 

conceder qualquer tipo de vantagem 

envolvendo o imposto sem convênio prévio do 

Conselho Nacional de Política Fazendária 

(Confaz).  



 

8 

 

www.almeidalaw.com.br 

São Paulo | Brasil 
Av. Brigadeiro Faria Lima, 1461 - 16° andar – Torre Sul 

1452-002  São Paulo | SP 
Tel.: +55 (11) 2714-6900  Fax: +55 (11) 2714-6901 

DIREITO CORPORATIVO

São Paulo 
Rio de Janeiro 
Belo Horizonte 
Natal 
 

Belo Horizonte | Brasil  
R. Maranhão, 1694 - 3º andar 
30150-331  Belo Horizonte | MG 
Tel.: +55 (31) 3227-5566   Fax: +55 (31) 3227-3669 

Natal | Brasil 
R. Paulo Barros de Góes, 1840 – cj. 1301 
59064-460  Natal | RN 
Tel.: +55 (84) 3206-1278   Fax: +55 (84) 3606-0778 

Rio de Janeiro | Brasil 
Av. Presidente Vargas, 417 - 2º andar 
20071-003  Rio de Janeiro | RJ 
Tel.: +55 (21) 2223-1504   Fax: +55 (21) 2223-1504 
 

 

Foram derrubados programas de incentivos 

fiscais de São Paulo, Rio de Janeiro, Paraná, 

Espírito Santo, Pará e Mato Grosso do Sul, 

além do Distrito Federal, que previam 

benefícios como redução da alíquota do ICMS, 

redução do saldo devedor do imposto e da 

base de cálculo em operações internas e 

interestaduais. Os programas envolviam 

mercadorias como máquinas e equipamentos 

usados em plataformas de petróleo, carros, 

querosene de avião, laticínios, carne e 

comestíveis resfriados.  

 

A discussão tem como base uma alínea do 

artigo 155 da Constituição Federal, que atribui 

à lei complementar a função de regulamentar 

a forma em que os incentivos fiscais serão 

concedidos. A Lei Complementar nº 24, de 

1975, diz que esses benefícios dependerão de 

convênio prévio do Confaz. Para atrair 

investimentos, os Estados vêm concedendo 

todo tipo de vantagem de forma unilateral, 

gerando questionamentos no Judiciário. 

 

Nas Adins levadas ao Supremo, alguns 

Estados alegaram que os benefícios 

concedidos eram, na verdade, uma espécie de 

legítima defesa, em razão das vantagens 

oferecidas por outros Estados. É o caso de 

São Paulo, cujo Decreto nº 52.381, de 2007, 

reduziu em 100% a base de cálculo do ICMS 

na saída de leite longa vida produzido em seu 

território, para operações dentro do próprio 

Estado. A procuradora Patricia Helena Arzabe, 

que defendeu o Estado de São Paulo em 

plenário, argumentou que não se tratava de 

incentivo fiscal para atrair investimento, mas 

de uma salvaguarda contra benefícios 

concedidos por Estados vizinhos, como 

Paraná, Minas Gerais e Goiás, nas operações 

interestaduais. Os ministros, porém, rejeitaram 

o argumento. 

 

Um caso do Rio de Janeiro também chamou a 

atenção. Diante de uma decisão anterior do 

STF, que já havia declarado inconstitucional 

uma lei estadual concedendo incentivos 

fiscais, contribuintes beneficiados pela norma, 

que valeu por dois anos, viram-se obrigados a 

devolver ao Estado os tributos não recolhidos 

no período. Com isso, o governo baixou outra 

norma para beneficiá-los nessa devolução - 

eles foram liberados de encargos, como multa 

e juros, e tiveram a possibilidade de parcelar 

ou compensar os valores. Ontem, ao analisar 

a lei mais recente, o relator ministro Marco 

Aurélio, declarou que houve "desprezo" e um 

"drible" à decisão anterior do STF.  

 

Durante o julgamento, o ministro Gilmar 

Mendes propôs que o STF encontre uma nova 

forma de encaminhar ações que tratem de 

guerra fiscal. Muitos benefícios fiscais 

permanecem em vigor durante anos, gerando 

ações de revide em outros Estados. O 

presidente da Corte, ministro Cezar Peluso, 

afirmou que seus votos estavam prontos há 

três anos. Mas ele optou por levá-los a 

julgamento em conjunto, para não beneficiar 

uma ou outra unidade da federação. Peluso 

sugeriu a possibilidade de conceder liminares 

imediatamente nas ações sobre a matéria.  

 

"O julgamento é um sinal de que o STF não irá 

mais tolerar medidas unilaterais dos Estados 
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para proteger seus interesses", diz um 

advogado. O tributarista se diz preocupado 

com a situação das empresas que foram 

beneficiadas por leis ou decretos agora 

declarados inconstitucionais. Para ele, o 

assunto deveria ser pacificado pelo Confaz. 

 

Fonte: Valor Online – Modificada (02.06.2011) 

EESSTTAADDUUAALL  

 

STF CASSA LEIS QUE CONCEDIAM ISENÇÃO DE 
ICMS NO ESPÍRITO SANTO E PARÁ 

 

Em decisão unânime, o Supremo Tribunal 

Federal (STF) julgou inconstitucional o decreto 

do Espírito Santo que permitia a dedução de 

ICMS (Imposto sobre Circulação de 

Mercadorias e Prestações de Serviços) em 

produto importado. “O decreto dava imunidade 

enquanto o bem ficasse incorporado ao 

patrimônio da empresa. É um incentivo que 

entendo estar exatamente dentro da chamada 

guerra fiscal”, explicou o ministro Dias Toffoli. 

 

O Decreto capixaba 1.542-R/05 foi contestado 

no Supremo por meio de uma Ação Direta de 

Inconstitucionalidade (ADI 3702) de autoria da 

Associação Brasileira da Indústria de 

Máquinas e Equipamentos (Abimaq), julgada 

procedente pelos ministros. 

 

Segundo explicou a entidade na ação, o 

decreto permitia adiar o pagamento de ICMS 

em casos de importação de máquinas e 

equipamentos destinados à avicultura e à 

suinocultura para o momento da 

desincorporação desses equipamentos do 

ativo permanente do estabelecimento. A 

Abimaq apontou que esse benefício resultava, 

na verdade, "na desoneração tributária do 

produto importado, com efeitos idênticos aos 

da isenção ou ao da não incidência”. 

 

Processo extinto 

 

Outro processo de relatoria do ministro Dias 

Toffoli sobre ICMS julgado nesta tarde foi a 

Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI 

2352) ajuizada contra o Decreto do Espírito 

Santo 153-R/00. Essa ação teve o pedido de 

liminar concedido no dia 19 de dezembro de 

2000. Assim, desde então estava suspensa a 

eficácia da norma, que concedia crédito 

presumido em operações internas e 

interestaduais com mercadoria ou bem 

destinados a determinadas atividades de 

pesquisa e de lavra de jazidas de petróleo e 

gás natural. 

 

Hoje o processo foi arquivado porque o 

dispositivo foi revogado. “O diploma atacado 

não mais subsiste por revogação tácita na 

medida em que se estabeleceu um novo 

regulamento”, explicou o relator ao determinar 

a extinção do processo sem julgamento do 

mérito. Todos os ministros seguiram o voto do 

relator. 

 

Pará 

 



 

10 

 

www.almeidalaw.com.br 

São Paulo | Brasil 
Av. Brigadeiro Faria Lima, 1461 - 16° andar – Torre Sul 

1452-002  São Paulo | SP 
Tel.: +55 (11) 2714-6900  Fax: +55 (11) 2714-6901 

DIREITO CORPORATIVO

São Paulo 
Rio de Janeiro 
Belo Horizonte 
Natal 
 

Belo Horizonte | Brasil  
R. Maranhão, 1694 - 3º andar 
30150-331  Belo Horizonte | MG 
Tel.: +55 (31) 3227-5566   Fax: +55 (31) 3227-3669 

Natal | Brasil 
R. Paulo Barros de Góes, 1840 – cj. 1301 
59064-460  Natal | RN 
Tel.: +55 (84) 3206-1278   Fax: +55 (84) 3606-0778 

Rio de Janeiro | Brasil 
Av. Presidente Vargas, 417 - 2º andar 
20071-003  Rio de Janeiro | RJ 
Tel.: +55 (21) 2223-1504   Fax: +55 (21) 2223-1504 
 

Em um terceiro processo de relatoria do 

ministro Dias Toffoli julgado nesta tarde, o 

Supremo declarou inconstitucional dispositivo 

da Lei 5.780/93, do Pará, que permitia ao 

Executivo local conceder benefícios fiscais na 

cobrança de ICMS em casos de notória 

necessidade e para defesa do estado. 

 

O dispositivo cassado – que estava suspenso 

por decisão liminar do Supremo desde o dia 

17 de agosto de 1995 – determinava inclusive 

que o benefício fiscal valeria 

independentemente de deliberação do Confaz 

(Conselho Nacional de Política Fazendária).  

“Mantendo exatamente a cautelar (liminar) 

deferida há longo tempo por este Tribunal”, 

disse o ministro Dias Toffoli, que foi seguido 

pelos colegas. 

 

No caso, foi cassado o caput do artigo 12 da 

Lei paraense 5.780/93 (bem como expressão 

da norma que remetia a esse dispositivo). A lei 

foi contestada em Ação Direta de 

Inconstitucionalidade (ADI 1247) ajuizada em 

março de 1995 pela Procuradoria-Geral da 

República (PGR). 

 

Na decisão liminar, foi assinalado que, para 

impedir a “guerra tributária” entre os estados-

membros, o legislador constituinte prescreveu 

diretrizes gerais relativas ao tema de ICMS. 

Por exemplo, o caráter nacional do tributo, que 

impõe a celebração de convênios 

interestaduais como pressuposto essencial 

para válida concessão, pelos estados-

membros e pelo Distrito Federal, de isenções 

de incentivos fiscais para esse tipo de imposto. 

 

Fonte: STF (01.06.2011) 

 

 

SUSPENSO JULGAMENTO SOBRE ICMS EM 
LEASING INTERNACIONAL  

  

Pedido de vista da ministra Cármen Lúcia 

suspendeu o julgamento do Recurso 

Extraordinário (RE) 540829, em que o 

Supremo Tribunal Federal (STF) discute se 

incide ICMS (Imposto sobre Circulação de 

Mercadorias e Serviços) na importação de 

mercadorias por meio de arrendamento 

mercantil (leasing financeiro). Votaram na 

sessão desta quarta-feira (1º) o relator do 

caso, ministro Gilmar Mendes, que se 

manifestou pelo provimento do recurso e 

consequente incidência do imposto, e o 

ministro Luiz Fux, desprovendo o RE, uma vez 

que, para ele, o ICMS pressupõe uma 

operação de compra e venda. 

 

O governo do Estado de São Paulo, que 

interpôs o recurso extraordinário, pede que 

seja reconhecida a constitucionalidade da 

incidência do ICMS sobre operações de 

importação de mercadorias, sob o regime de 

arrendamento mercantil internacional. O 

Supremo Tribunal Federal reconheceu a 

existência da repercussão geral da questão 

constitucional suscitada, que gira em torno do 

artigo 155, II, e parágrafo 2º, IX e XII,  "a" e  

"d", da Constituição Federal. 

 

Relator 

 

Ao se manifestar sobre o tema, o ministro 

Gilmar Mendes citou diversas vezes o voto da 
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relatora do RE 206069, ministra Ellen Gracie, 

que reconheceu a incidência do ICMS na 

entrada de bens importados por meio de 

leasing. 

 

Para o ministro Gilmar Mendes, a cobrança de 

ICMS é constitucional. Segundo o relator, 

permitir incidência de ICMS na importação 

mediante arrendamento mercantil internacional 

e vetar essa incidência nos contratos de 

leasing financeiro interno não ofende o 

princípio da isonomia. É que no âmbito interno, 

explicou o ministro, consoante jurisprudência 

do STF, incide ISS (Imposto Sobre Serviços) 

sobre operações de leasing financeiro, ao 

passo que não há como tributar da mesma 

forma o arrendador externo, disse o ministro. 

 

O ministro Gilmar Mendes apontou hipóteses 

que devem ser analisadas. Uma delas é se a 

mercadoria foi comprada em operação de 

compra e venda nacional ou internacional, 

caso em que incide o ICMS, pois há circulação 

de mercadoria. Se a mercadoria for objeto de 

operação de arrendamento mercantil ou 

leasing financeiro interno, incide ISS. Nesses 

casos a jurisprudência do STF é pacífica. 

 

Mas, se o bem for importado por 

arrendamento mercantil internacional, sem 

opção de compra, não caberia nem ICMS nem 

ISS. Para o ministro, isso leva a uma 

incongruência. Impedir a incidência do ICMS a 

essas operações causaria vantagens não 

estendidas ao âmbito interno, o que seria, isso 

sim, ofensivo ao princípio da isonomia, disse o 

ministro, ao votar pelo provimento do recurso. 

 

Divergência 

 

O ministro Luiz Fux disse sentir dificuldade em 

alterar a jurisprudência da Corte na matéria. 

Ele lembrou que, depois do advento da 

Emenda Constitucional 33, de 2001, que 

alterou o dispositivo constitucional em debate, 

o Supremo teve vários precedentes apontando 

na direção de que o ICMS pressupõe 

operação de compra e venda, o que não 

acontece no caso do arrendamento. Nesse 

sentido, ele lembrou o voto do ministro Eros 

Grau no julgamento do RE 461968. 

 

Com esse argumento, entendendo que de 

outra forma o ICMS estaria transmudado de 

imposto de importação, o ministro votou pelo 

desprovimento do recurso. 

 

O caso 

 

O RE 540829 teve origem em um mandado 

segurança impetrado pela empresa Hayes 

Wheels do Brasil Ltda. contra ato do chefe do 

Posto Fiscal de Fronteira II, da Delegacia 

Regional Tributária de Santos (SP). O 

processo buscou o reconhecimento da não 

incidência de Imposto sobre Circulação de 

Mercadorias e Serviços (ICMS) na importação 

de mercadoria por meio de arrendamento 

mercantil. 

 

O pedido nesse mandado de segurança foi 

concedido pelo juiz singular e mantido pelo 

Tribunal de Justiça de São Paulo (TJ-SP). 

Contra essa decisão, o Estado de São Paulo 

interpôs recurso extraordinário, no qual alega, 

em síntese, a constitucionalidade da incidência 
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de ICMS sobre operações de importação de 

mercadorias sob o regime de arrendamento 

mercantil internacional. 

 

Fonte: STF (01.06.2011) 

 

 

DECLARADA INCONSTITUCIONALIDADE DE 
BENEFÍCIO DE ICMS CONCEDIDO POR LEI 
FLUMINENSE 

 

Por votação unânime, o Plenário do Supremo 

Tribunal Federal (STF) declarou, nesta quarta-

feira (1º), a inconstitucionalidade da Lei 

estadual do Rio de Janeiro nº 3.394/2000 e do 

Decreto 26.273/2000, também daquele estado, 

destinados a “regularizar a situação de 

empresas que tiveram suspenso o benefício 

do prazo especial de pagamento do Imposto 

sobre Operações relativas à Circulação de 

Mercadorias e Prestação de Serviços de 

Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 

Comunicação (ICMS), com base na Lei nº 

2.273/94”. 

 

Essa norma havia concedido benefícios fiscais 

referentes ao recolhimento do ICMS a 

empresas fluminenses. Como a lei teve sua 

eficácia suspensa pelo Plenário do STF, em 

medida liminar na Ação Direta de 

Inconstitucionalidade (ADI) 1179, e 

posteriormente declarada inconstitucional pelo 

Supremo em julgamento de mérito em 

13/11/2002, o governo fluminense, com a 

edição da nova lei e do decreto que a 

regulamentou, pretendeu isentar de juros e 

multa os débitos referentes ao benefício 

acumulados pelas empresas que, durante a 

curta vigência da lei anterior, haviam confiado 

na sua constitucionalidade e se utilizado do 

incentivo fiscal. 

 

Governo paulista 

 

A decisão de hoje foi tomada pelo Plenário do 

STF no julgamento da Ação Direta de 

Inconstitucionalidade (ADI) 2906, ajuizada em 

2003 pelo então – e agora novamente – 

governador de São Paulo, Geraldo Alckmin, e 

relatada pelo ministro Marco Aurélio. O 

governador alegou que a lei impugnada 

ofenderia o disposto nos artigos 150, 

parágrafo 6º, da Constituição Federal (CF), 

bem como o artigo 155, parágrafo 2º, inciso 

XII, letra "g", da CF, acirrando a "guerra 

fiscal" entre os estados e contrariando 

jurisprudência da Suprema Corte. 

 

Dispõe o artigo 150, em seu parágrafo 6º, que 

qualquer subsídio ou isenção, redução de 

base de cálculo, concessão de crédito 

presumido, anistia ou remissão relativa a 

impostos, taxas ou contribuições somente 

poderá ser efetuada mediante lei, observado o 

disposto no artigo 155, parágrafo 2º, XII,  "g", 

que condiciona a concessão e revogação de 

isenções, incentivos e benefícios fiscais a 

prévio acordo conjunto entre os estados e o 

Distrito Federal.   

 

Em sua defesa, o governo fluminense alegou 

que a lei impugnada não exonerou as 

empresas de recolher o tributo, apenas lhes 

concedeu mora de 12 meses e prazo de 60 

meses para quitar os débitos a ele referentes, 

dispensando-as dos juros e da multa sobre 

esses débitos tributários. Em seu 
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entendimento, isto não é vedado pelo disposto 

no artigo 155, parágrafo 2º, inciso XII, letra "g", 

da CF. 

 

Segundo ainda o governo do Estado do Rio, 

essa dispensa se enquadraria no Convênio 

24/75, prorrogado pelo Convênio 151/94, 

firmado entre os estados no âmbito do 

Conselho Nacional de Política Fazendária 

(Confaz), que estabeleceu condições para 

moratória, hipóteses de parcelamento, anistia 

e transação, desde que não suprimida a 

obrigação de pagamento do imposto. 

 

Ele citou, em seu apoio, medida cautelar 

concedida pelo STF na ADI 2405, em que se 

discutia lei do Rio Grande do Sul que 

disciplinava a isenção de tributos. Nesse 

julgamento, a Suprema Corte teria admitido 

que um dos favores fiscais ali concedidos não 

se enquadraria na letra "g" do inciso XII do 

parágrafo 2º do artigo 155 da CF. 

 

Outras ações 

 

O Plenário estendeu a decisão tomada no 

julgamento da ADI 2906 também às ADIs 

2376, 3674 e 3413, todas elas ajuizadas 

contra leis fluminenses, e 4457, de iniciativa 

do Paraná, questionando isenções tributárias 

de Mato Grosso do Sul. Todas elas foram 

relatadas pelo ministro Marco Aurélio. 

 

Na primeira delas (2376), o governador de 

Minas Gerais questionava o Decreto 

26.005/00, do Estado do Rio de Janeiro, que 

desonerou do pagamento do ICMS as 

operações internas com insumos, materiais, 

máquinas e equipamentos destinados a 

emprego em plataformas de petróleo e as 

embarcações utilizadas na prestação de 

serviços marítimos e de navegação. 

 

Na  ADI 3674, o governador do Rio Grande do 

Norte impugnava  benefícios fiscais de ICMS 

concedidos pelo governo fluminense pela Lei 

estadual nº 2.657/1996 e pelo Decreto nº 

36.454/2004, alegando que contrariavam a 

CF, uma vez que não houve prévio acordo, 

celebrado no âmbito do Confaz. 

 

Por seu turno, ADI 3413 foi proposta pela 

Associação Brasileira da Indústria de 

Máquinas e Equipamentos (Abimaq) contra lei 

e decreto regulamentar do Estado do Rio de 

Janeiro que concediam benefícios fiscais à 

importação e produção de equipamentos 

esportivos naquele estado. A entidade alegava 

que essa legislação prejudicava fabricantes 

nacionais de outras localidades. 

 

Isenção de ICMS na compra de carro 

 

No mesmo julgamento de hoje, o Plenário do 

STF declarou a inconstitucionalidade da lei do 

Paraná nº 13.561/2002, que concedeu, a título 

de auxílio-transporte para policiais civis e 

militares, ativos e inativos, isenção do ICMS 

na compra de um carro popular. 

 

Relator do processo, o ministro Joaquim 

Barbosa atribuiu a essa lei a mesma 

inconstitucionalidade já constatada no 

julgamento das ADIs anteriores: ofensa ao 

artigo 150, parágrafo 6º, e ao artigo 155, 

parágrafo 2º, inciso XII, letra "g", todos da CF. 
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Em seu voto, no qual foi acompanhado pelos 

demais ministros presentes à sessão, o 

ministro citou precedentes do STF no mesmo 

sentido, entre os quais as ADIs 3462 e 1247, 

relatadas, respectivamente, pela ministra Ellen 

Gracie e pelo ministro Celso de Mello. 

 

Fonte: STF (01.06.2011) 

 

 

EMPRÉSTIMOS CONCEDIDOS A EMPRESAS 
ATRAÍDAS PELO PRÓ-DF SÃO INCONSTITUCIONAIS  

 

O Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) 

acolheu parcialmente, na sessão de hoje (1º), 

Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI 

2549) ajuizada pelo governador do Estado de 

São Paulo e declarou inconstitucionais 

dispositivos da Lei Distrital nº 2.483, de 19 de 

novembro de 1999. Essa norma estabeleceu 

tratamento tributário para empreendimentos 

econômicos produtivos no âmbito do 

Programa de Promoção do Desenvolvimento 

Econômico Integrado e Sustentável do Distrito 

Federal (Pró-DF). 

 

As empresas atraídas pelo programa 

beneficiam-se de empréstimos de longo prazo 

concedidos pelo BRB (Banco de Brasília) no 

montante de 70% do valor do ICMS 

proveniente das operações e prestações 

decorrentes do empreendimento incentivado. 

De acordo com o relator da ADI, ministro 

Ricardo Lewandowski, os empréstimos são na 

verdade uma modalidade da chamada "guerra 

fiscal" entre os estados, tema que dominou a 

pauta de julgamentos de hoje no STF. 

 

“À guisa de ser dar um empréstimo às 

empresas favorecidas, na verdade está se 

dando a elas um incentivo fiscal proibido pela 

Constituição, porquanto inexiste o convênio 

por ela exigido e pela Lei Complementar nº 

24/75, convênio esse celebrado por todos os 

estados”, afirmou o relator. Foram declarados 

inconstitucionais os seguintes dispositivos da 

Lei Distrital nº 2.483/99: artigo 2º, inciso I e 

seus parágrafos 2º e 3º; artigo 5º, incisos I, II e 

III e seu parágrafo único e inciso I; artigo 6º 

em sua integralidade; e parágrafos 1º e 2º do 

artigo 7º. 

 

Quanto à Lei Distrital nº 2.427/99 – que não 

faz qualquer menção aos incentivos ou 

benefícios tributários relacionados ao ICMS, 

mas sim a benefícios fiscais relativos a tributos 

municipais, como IPTU –, os ministros 

entenderam que o governador paulista não 

tem nenhuma legitimidade para questioná-la. 

Os decretos questionados (Decretos nºs 

20.957/2000, 21.077/2000, 21.082/2000 e 

21.107/2000) ficaram fora de apreciação 

porque um deles já exauriu seus efeitos e os 

demais foram revogados. 

 

Fonte: STF (01.06.2011) 

 

 

PLENÁRIO DECLARA INCONSTITUCIONAIS 
BENEFÍCIOS FISCAIS NO MS 

 

Na tarde desta quarta-feira (1º), o Plenário do 

Supremo Tribunal Federal (STF) deferiu em 

parte o pedido feito pelo Estado do Paraná na 

Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 
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3794, para declarar a inconstitucionalidade do 

artigo 6º, na parte em que se refere a 

benefícios fiscais e financeiros fiscais, bem 

como os artigos 7º e 8º da Lei Complementar  

93/01, “por permitirem a concessão de 

incentivos fiscais e benefícios atrelados ao 

ICMS, sem amparo em convênio 

interestadual”. 

 

O pedido feito pelo Estado do Paraná na ADI 

afirmava que as normas impugnadas instituem 

benefícios de natureza fiscal, extrafiscal e 

financeiro-fiscal, aplicáveis especialmente aos 

empreendimentos industriais, pelo prazo de 

cinco anos. “A vantagem concedida consiste 

na redução do saldo devedor do Imposto 

sobre Circulação de Mercadorias e Serviços 

(ICMS), e pode atingir até 77% do valor do 

imposto devido”. 

 

O Estado do Paraná sustentava ainda que a 

redução da carga tributária estabelecida 

pelo governo do Mato Grosso do Sul foi 

concedida sem aparo em convênio 

interestadual, e, portanto, viola os artigos 146, 

inciso III, alínea "a", 150, parágrafo 6º, e 155, 

parágrafo 2º, inciso XII, alínea "g", todos da 

Constituição Federal. “O benefício fiscal foi 

concedido sem prévia autorização do Confaz 

(Conselho Nacional de Política Fazendária), 

violando o pacto federativo e fomentando a 

guerra fiscal entre os estados”, dizia a ADI. 

 

Segundo o governador do Mato Grosso do 

Sul, as vantagens concedidas “fazem parte do 

Programa Estadual de Fomento à 

Industrialização, ao Trabalho e à Renda (MS – 

Empreendedor), destinado ao estímulo dos 

empreendimentos industriais locais e à 

indução a novos investimentos, criação de 

postos de trabalho e geração de renda”. 

 

Em seu voto, o ministro Joaquim Barbosa 

afirmou que a ADI deve ser julgada 

parcialmente procedente. Ele salientou que, 

“nos termos da orientação consolidada por 

esta Corte, a concessão de benefícios fiscais 

do ICMS depende de prévia aprovação em 

convênio interestadual como forma de evitar o 

que se convencionou chamar de 'guerra 

fiscal'”, finalizou o ministro. 

 

Fonte: STF (01.06.2011) 

 

 

SUPREMO JULGA TRÊS ADIS DO PARANÁ SOBRE 
BENEFÍCIOS DE ICMS 

 

Três Ações Diretas de Inconstitucionalidade 

(ADIs 3664, 3803 e 4152), propostas pelo 

governo do Paraná, foram analisadas nesta 

quarta-feira (1º) pelo Plenário do Supremo 

Tribunal Federal (STF). Os processos dizem 

respeito à concessão de benefícios fiscais de 

Imposto sobre Circulação de Mercadorias e 

Prestação de Serviços (ICMS) concedidos 

para a comercialização de carnes, sal refinado 

para alimentação e laticínios, respectivamente. 

 

Os ministros da Corte, por unanimidade de 

votos, julgaram totalmente procedentes as 

ADIs 3664 e 4152. Quanto à ADI 3803, o 

Plenário votou pela procedência em parte. 

 

As ações alegam ofensa a dispositivos 

constitucionais tendo em vista que benefícios 
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fiscais foram concedidos sem autorização do 

Conselho Nacional de Política Fazendária 

(Confaz). Tais concessões devem, por 

imperativo constitucional, ser precedidas de 

celebração de convênio entre todos os 

estados e o Distrito Federal. 

 

Abatedor de aves e de carnes  

 

A Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 

3803 contestava a Lei paranaense 15.182/06, 

que trata de crédito presumido de Imposto 

sobre Circulação de Mercadorias, Bens e 

Serviços (ICMS). A norma prevê crédito 

presumido de ICMS ao estabelecimento 

abatedor de aves e ao estabelecimento 

frigorífico que realizar, ou aquele que tenha 

encomendado, o abate de gado bovino, 

bufalino ou suíno, equivalente à aplicação de 

7% sobre o valor de saída dos produtos 

resultantes do abate. 

 

A defesa argumentava que, ao ultrapassar o 

limite do convênio, a lei fere a Constituição 

Federal em seus artigos 150, parágrafo 6º, e 

155, parágrafo 2º, inciso XII, alínea “g”, que 

submete a concessão de benefícios fiscais à 

decisão consensual dos estados, obedecendo 

ao pacto federativo. 

 

Refino de sal para alimentação  

 

Já a ADI 3664 questionava norma do Estado 

do Rio de Janeiro que teria concedido 

benefício fiscal aos contribuintes que exerçam, 

com exclusividade, a atividade industrial de 

refino de sal para alimentação. O objeto da 

ADI são dispositivos (artigo 36, parágrafo 

único, e artigo 40) do Regulamento do Imposto 

sobre Operações Relativas à Circulação de 

Mercadorias e sobre a Prestação de Serviços 

de Transporte Interestadual e Intermunicipal e 

de Comunicação (RICMS), modificado pelo 

Decreto nº 28.104/01. 

 

Com a alteração, o Estado do Rio teria 

concedido benefício fiscal – crédito 

presumido – para os contribuintes que refinem 

sal para alimentação, determinando que o 

valor do ICMS devido seja calculado por meio 

da aplicação direta do percentual de 2% sobre 

a receita bruta mensal. Os procuradores 

paranaenses alegam que uma das 

consequências disso é a redução da carga 

tributária da operação de saída do sal 

refinado, inclusive em operações 

interestaduais destinadas ao Paraná. 

 

Fabricantes de leite esterilizado 

 

A concessão de benefícios fiscais aos 

fabricantes de leite esterilizado do Estado de 

São Paulo foi combatida por meio da ADI 

4152, a qual considera ilegal o decreto do 

governo de São Paulo, que seria contrário ao 

artigo 150, 152 e 155 da Constituição Federal. 

Nesses artigos, a Carta diz que é proibido aos 

estados, ao Distrito Federal e aos municípios 

estabelecer diferença tributária entre bens e 

serviços, de qualquer natureza, em razão de 

sua procedência ou destino. 

 

Os procuradores do Estado do Paraná 

sustentavam que o decreto paulista concedeu 

isenções do ICMS aos fabricantes e 

produtores de leite na comercialização do 
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produto no estado. Outro ponto questionado 

era a concessão de 1% de crédito sobre o 

valor correspondente à aquisição de leite cru 

de origem paulista. 

 

Segundo o governador paranaense, os 

benefícios fiscais foram estabelecidos sem 

autorização do Confaz, além da isenção e do 

crédito não terem sido implementados por 

meio da celebração de convênio entre os 

estados, Distrito Federal e municípios em lei 

complementar. 

 

Julgamento 

O relator das ações, ministro Cezar Peluso, 

observou que a matéria das ADIs é conhecida. 

“O próprio estado reconhece que devia ser 

precedido de convênio, mas, como alega que 

os outros estados fazem a mesma coisa, há 

tentativa de justificação”, disse. 

 

O Plenário do STF julgou procedente as ADIs 

3664 e 4152, que reduzem o ICMS a 2% e 

ainda concedem crédito presumido também 

sem convênio do Confaz. Porém a ADI 3803 

foi concedida em parte. “Na verdade, há dois 

benefícios que estão previstos em convênio. 

Um, porém, não. Então estou julgando só 

procedente em parte em relação aquele que 

diz respeito ao parágrafo único do artigo 1º da 

Lei 1.5182. Este realmente está ao arrepio de 

qualquer convênio”, explicou o ministro Cezar 

Peluso. 

 

Fonte: STF (01.06.2011) 

 

DECISÃO SOBRE GUERRA FISCAL MUDARÁ 
REFORMA TRIBUTÁRIA  

 

A decisão do Supremo Tribunal Federal de 

proibir benefícios fiscais concedidos por seis 

estados e o Distrito Federal deverá acirrar as 

discussões da reforma tributária no Congresso 

Nacional. A avaliação é do secretário de 

Fazenda da Bahia e coordenador dos 

secretários do Conselho Nacional de Política 

Fazendária (Confaz), Carlos Martins, como 

noticia a Agência Brasil. 

 

Para Martins, a decisão, por um lado, é 

importante para acelerar o fim da guerra fiscal 

— a competição entre os estados na 

concessão de benefícios a empresas para 

atrair investimentos. Ele, no entanto, acredita 

que os estados afetados exigirão mais 

garantias para as medidas de compensação 

de perdas, como a criação do fundo de 

desenvolvimento regional. 

 

"Prevejo uma discussão acalorada no 

Congresso Nacional porque os estados só 

aceitarão abrir mão dos incentivos fiscais se 

conseguirem assegurar alguma forma de 

compensação", disse o secretário. 

De acordo com a decisão do Supremo, os 

incentivos fiscais criados sem o aval das 27 

unidades da Federação representadas no 

Confaz perdem a validade. A decisão anulou 

os benefícios concedidos por Distrito Federal, 

Espírito Santo, Mato Grosso do Sul, Pará, 

Paraná, Rio de Janeiro e São Paulo. "Na 

verdade, o Supremo não chegou a analisar o 

mérito dos benefícios. Apenas reconheceu o 

vício de origem, que foi o fato de eles não 
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terem sido aprovados pelo Confaz", explicou 

Martins. O Confaz reúne os secretários de 

Fazenda dos 26 estados e do Distrito Federal. 

Qualquer decisão sobre concessão de 

incentivos só pode ser tomada por consenso. 

 

Segundo o secretário, o Confaz ainda está 

analisando a decisão para avaliar o impacto 

sobre os estados. Os técnicos verificarão se o 

Supremo permitiu alguma regra de transição 

nos contratos atuais e se as empresas terão 

de ressarcir aos estados os descontos nos 

tributos pagos até agora. "É preciso ver se o 

fim dos benefícios só vale a partir de agora ou 

é retroativo." 

 

O secretário afirmou ainda que o Confaz 

discutirá os encaminhamentos da decisão do 

Supremo na próxima reunião, em julho no 

Paraná. Ele não descarta que o conselho 

possa aprovar alguns benefícios declarados 

inconstitucionais, o que acabaria com a 

ilegalidade. No entanto, ele alertou que os 

estados prejudicados provavelmente 

precisarão remodelar os incentivos para 

conquistar o apoio dos demais secretários de 

Fazenda. 

 

"Do jeito que estavam, os benefícios não 

tinham a menor possibilidade de passar no 

Confaz. Agora, o conselho pode reavaliar a 

validade dos incentivos, desde que haja 

unanimidade dos membros." 

 

Fonte: Conjur (02.06.2011) 

 

SUPREMO VETA GUERRA FISCAL E ACABA COM 
BENEFÍCIOS DE ICMS 

 

São Paulo - O plenário do Supremo Tribunal 

Federal (STF) julgou ontem 14 ações direta de 

inconstitucionalidade e liquidou benefícios e 

incentivos concedidos por estados no 

pagamento de Imposto sobre Circulação de 

Mercadorias e Serviços (ICMS). Os ministros, 

em votação unânime em todos os casos, 

entenderam que são inconstitucionais leis e 

decretos feitos sem autorização de todos os 

estados, com celebração de convênios no 

Conselho Nacional de Política Fazendária 

(Confaz).  

 

O ministro Cezar Peluso, presidente da Corte, 

disse que o julgamento acabava com os 

favores concedidos "ao arrepio da 

Constituição". "O Tribunal não vai tolerar que 

os estados lancem mão desses expedientes." 

Gilmar Mendes destacou que o STF deve 

sinalizar seu posicionamento enquanto ainda 

pende impasse sobre a reforma tributária.  

 

Peluso ressaltou que ainda há casos sobre o 

tema aguardando julgamento. Ele sugeriu que 

os ministros possam conceder liminares para 

cessar a prática e para que a situação de 

benefícios não se perpetue. A maioria das 

ações foi ajuizada por governadores de um 

estado contra regras de outro - o Rio de 

Janeiro teve a maior quantidade de leis 

derrubadas (seis).  

 

Os benefícios vetados eram ainda do Paraná, 

Espírito Santo, São Paulo, Pará, Mato Grosso 

do Sul e Distrito Federal. O STF ainda 
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começou a julgar ontem a incidência de ICMS 

nas importações de mercadorias pelo regime 

de leasing, mas pedido de vista interrompeu a 

conclusão do tema. 

 

Fonte: Jusbrasil (03.06.2011) 

 

 

CAMARA -E.NET TENTA DERRUBAR DUPLA 
COBRANÇA DE ICMS 

 

A Câmara Brasileira de Comércio Eletrônico 

(camara-e.net), entidade que representa 

grandes varejistas de e-commerce do país, 

fará nesta semana um pedido formal à Ordem 

dos Advogados do Brasil (OAB) para que 

estenda às suas representações estaduais a 

iniciativa de contestar a prática de bitributação 

no comércio de bens pela Internet.  

 

Durante o mês de maio, a OAB propôs três 

Ações Diretas de Inconstitucionalidade contra 

Roraima, Mato Grosso do Sul e Ceará. Os três 

estados regulamentaram a incidência de ICMS 

em bens de consumo que entram em suas 

divisas e foram adquiridos em sites de 

comércio eletrônico. Outros estados vêm 

cobrando ICMS para os produtos que chegam 

a seus moradores mesmo sem 

regulamentação específica, utilizando-se de 

interpretações da legislação vigente, alerta a 

camara-e.net.  

 

“Queremos que a Constituição seja seguida”, 

afirmou o advogado e coordenador do comitê 

jurídico da camara-e.net, Leonardo Palhares. 

O Protocolo 21 estabelece uma nova regra 

que faz com que alguns estados consideram 

uma forma de cobrança e outros estados, 

outra. Espera-se que haja uma regra única 

aplicada ao país inteiro. 

 

Direito de exigir  

 

Apresentado no Conselho Nacional de Política 

Fazendária (Confaz) e publicado em 7 de abril, 

o Protocolo 21 estabelece que os estados que 

aderiram a ele devem exigir a parcela do ICMS 

sobre operações interestaduais em que o 

consumidor final adquire mercadoria ou bem 

de forma não presencial por meio de Internet, 

telemarketing ou showroom.  

 

O documento foi assinado inicialmente por 17 

estados (Acre, Alagoas, Amapá, Bahia, Ceará, 

Espírito Santo, Goiás, Maranhão, Mato 

Grosso, Pará, Paraíba, Pernambuco, Piauí, 

Rio Grande do Norte, Roraima, Rondônia e 

Sergipe) e o Distrito Federal. Mais tarde, no 

fim de abril, Mato Grosso do Sul aderiu à lista. 

No mapa abaixo, produzido pela camara-e.net, 

os estados em verde escuro são os que já 

regulamentaram a cobrança.  

 

Nos estados que não assinaram o protocolo 

(em branco, no mapa), contudo, a tributação 

ocorre como previsto pela legislação - o ICMS 

é cobrado integralmente na origem, sem 

repasse ao estado de destino da mercadoria. 

Isso faz com que um produto que sai de um 

centro de distribuição de São Paulo ou do Rio 

de Janeiro seja novamente tributado ao 

chegar, por exemplo, à Bahia, o que 

caracterizaria bitributação.  

 

Constituição  



 

20 

 

www.almeidalaw.com.br 

São Paulo | Brasil 
Av. Brigadeiro Faria Lima, 1461 - 16° andar – Torre Sul 

1452-002  São Paulo | SP 
Tel.: +55 (11) 2714-6900  Fax: +55 (11) 2714-6901 

DIREITO CORPORATIVO

São Paulo 
Rio de Janeiro 
Belo Horizonte 
Natal 
 

Belo Horizonte | Brasil  
R. Maranhão, 1694 - 3º andar 
30150-331  Belo Horizonte | MG 
Tel.: +55 (31) 3227-5566   Fax: +55 (31) 3227-3669 

Natal | Brasil 
R. Paulo Barros de Góes, 1840 – cj. 1301 
59064-460  Natal | RN 
Tel.: +55 (84) 3206-1278   Fax: +55 (84) 3606-0778 

Rio de Janeiro | Brasil 
Av. Presidente Vargas, 417 - 2º andar 
20071-003  Rio de Janeiro | RJ 
Tel.: +55 (21) 2223-1504   Fax: +55 (21) 2223-1504 
 

 

Em comunicado, a camara-e.net afirma que os 

termos do Protocolo 21 desrespeitam 

frontalmente a Constituição, já que, se 

cumprido integralmente, caracterizará 

bitributação para as vendas, já que o imposto 

será cobrado integralmente onde for emitida a 

nota fiscal e de forma dividida nos estados 

citados. Os 18 estados que assinaram o 

Protocolo 21 representam 25% do volume total 

de pedidos processados pelos varejistas 

associados da camara-e.net em 2010, as 

empresas representadas pela entidade 

processaram mais de 40 milhões de pedidos.  

 

Os estados que assinaram o Protocolo 21 

querem que uma parcela do ICMS seja 

recolhida no destino. Até aí, é uma discussão 

a ser travada. Mas, nessa guerra fiscal entre 

estados, os varejistas do e-commerce são 

colocados num fogo cruzado. “Esta é uma 

discussão política entre unidades da 

federação”, argumenta Palhares.  

 

Em Rondônia, por exemplo, a regulamentação 

da partilha de ICMS prevista pelo Protocolo 21 

veio com o Decreto 15.846/2011, de 

19/4/2011. O texto determina que mercadorias 

provenientes do Sul e do Sudeste (exceto 

Espírito Santo) sejam tributadas em 7%, 

enquanto bens procedentes do Norte, 

Nordeste e Centro-Oeste e do estado do 

Espírito Santo recolham 12%.  

 

Em Mato Grosso, a regulamentação foi feita 

pelo Decreto 312/2011, de 11 de maio, e 

determina o recolhimento de ICMS sobre bens 

enviados por empresa de outro estado e "cuja 

aquisição ocorrer a distância ou de forma não 

presencial no estabelecimento do remetente". 

As taxas são as mesmas das de Rondônia - 

ambos seguem as alíquotas propostas pelo 

Protocolo 21.  

 

Duas saídas  

 

Atualmente, segundo a camara-e.net, os 

lojistas virtuais têm duas saídas: ou recolhem 

o imposto em duplicidade (nos estados que o 

exigem), ou tentam medidas judiciais em 

caráter liminar. Esse foi, por exemplo, o 

caminho trilhado pela B2W, controladora das 

lojas Submarino, Americanas e Shoptime, 

segundo informou a Folha de S.Paulo no início 

de maio a empresa afirmou não comentar 

processos judiciais em andamento.  

 

Por enquanto, para o consumidor nada muda, 

explica Palhares, da camara-e.net. O preço do 

produto [nas lojas virtuais] é o mesmo, 

independentemente do estado no qual o 

consumidor está. Só muda o frete. Em tese, 

essa guerra não terá impacto no preço das 

mercadorias, afirma. O advogado admite, 

contudo, que o problema começa a se tornar 

crítico em estados como Bahia, Piauí, Mato 

Grosso, Ceará e Goiás.  

 

O coordenador jurídico da camara-e.net 

admite que, até agora, essa discussão ainda 

não saiu do âmbito do Confaz, mas isso 

deverá mudar. Só resta partir para o Judiciário, 

afirma. Esta é uma questão mais do poder 

Executivo, que envolve o Ministério da 

Fazenda e as Secretarias da Fazenda 

estaduais. No curto prazo, prevejo uma 
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enxurrada de ações de todas as operadoras 

de e-commerce em busca de decisões 

liminares que as livrem da bitributação e as 

permitam funcionar. Mas é necessária uma 

movimentação política para resolver o 

problema e não prejudicar o consumidor. 

 

Fonte: Jornaldedomingo.com (01.06.2011) 

 

TRANSPORTE ENTRE FILIAIS É LIVRE DE ICMS 

 

Uma locadora de equipamentos para 

construção civil com filiais em diversos 

Estados foi obrigada a recorrer à Justiça para 

não pagar ICMS na transferência de máquinas 

entre seus estabelecimentos. Ainda que haja 

súmula no Superior Tribunal de Justiça (STJ), 

desde 1996, e decisões no Supremo Tribunal 

Federal (STF) determinando a não incidência 

do imposto nessas operações, alguns Estados 

continuam a cobrá-lo com base em leis 

próprias que determinam o pagamento.  

 

Atualmente, há decisões judiciais que liberam 

os contribuintes de recolher o ICMS nos 

Estados do Ceará, Minas Gerais, Mato 

Grosso, Distrito Federal, Paraná, Bahia, 

Sergipe, Pernambuco, Goiás, Espírito Santo e 

Rio de Janeiro.  

 

A locadora de equipamentos que recorreu à 

Justiça conta que já enfrentou o problema em 

diversos Estados. Recentemente, a empresa 

obteve uma liminar na Justiça do Ceará e 

decisoes em Minas Gerais e Mato Grosso para 

deixar de recolher o tributo e liberar os 

equipamentos apreendidos durante o 

transporte entre os Estados.  

 

Na decisão, o desembargador Ernani Barreira 

Porto, do Tribunal de Justiça do Ceará (TJ-

CE), determinou que a Secretaria da Fazenda 

se abstenha de qualquer ato para exigir o 

ICMS nas operações de transferência de bens 

entre estabelecimentos da empresa, dentro ou 

fora do Estado.  

 

A companhia já havia sofrido cobrança anterior 

do imposto no transporte entre 

estabelecimentos. De acordo com o advogado 

que a representa, ao negar-se a pagar, a 

empresa teve equipamentos retidos, em outra 

ocasião, sem a emissão de um comprovante 

de apropriação do bem pelo Fisco (lavratura 

do auto de apreensão). Em razão do aumento 

do volume de bens transportados, com a 

abertura de uma filial em Fortaleza neste ano, 

a companhia decidiu entrar com um mandado 

de segurança preventivo na Justiça. Souza diz 

que com a decisão, o Fisco não só fica 

impedido de exigir o imposto, mas também de 

reter bens em trânsito naquele Estado. "Com a 

medida, já conseguimos liberar mais quatro 

carretas da empresa", afirma o advogado.  

 

O relator do processo no TJ-CE entendeu, ao 

conceder a liminar, que já poderia enfrentar o 

mérito da discussão. Segundo ele, "uma mera 

remessa de bens de um estabelecimento para 

outro de uma mesma empresa configura 

simples deslocamento físico e, por isso 

mesmo, não pode ser tributado pelo ICMS". 

Segundo o desembargador, não há 

transmissão de propriedade de mercadoria, 

que geraria a incidência do tributo. Além disso, 

o magistrado afirma na decisão que há farta 
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jurisprudência a favor dos contribuintes. Para 

ele, a edição da súmula n 166, do STJ, 

encerraria qualquer dúvida sobre o tema.  

 

Para o advogado, há um descompasso entre a 

jurisprudência e as legislações estaduais. 

"Onde há lei, os fiscais não têm outra opção 

senão cumpri-la". Para resolver 

definitivamente o problema, avalia, seria 

necessário ou que todas essas leis fossem 

revogadas ou que o Supremo editasse uma 

súmula vinculante sobre o tema - o que 

obrigaria toda administração fiscal a seguir o 

posicionamento. "O caso já foi julgado como 

recurso repetitivo, mas a decisão apenas 

serve de orientação", diz o advogado. Ele 

ressalta, porém, que alguns Estados como 

São Paulo, por exemplo, já alteraram suas leis 

sobre o tema.  

 

Outro advogado tributarista pondera, no 

entanto, que a banca tem defendido cada vez 

menos autuações sobre transporte 

interestadual. "A maior parte dos Estados 

tende a seguir o entendimento dos tribunais 

superiores". Para ele, mesmo que existam 

decisões judiciais recentes, elas são, na 

maioria, vinculadas a autuações mais antigas, 

ocorridas há mais de três anos. Procurada 

pelo Valor, a assessoria de imprensa da 

Secretaria da Fazenda do Ceará não retornou 

até o fechamento da reportagem.  

 

Fonte: Jusbrasil (30.05.2011) 

 

JUSTIÇA CONSIDERA BOA -FÉ DE CONTRIBUINTE 
PARA CANCELAR AUTUAÇÃO  

 

Uma empresa varejista de grande porte do 

Estado de São Paulo obteve uma liminar na 

Justiça para suspender uma autuação da 

Fazenda pelo uso de créditos do ICMS 

decorrentes de compras de fornecedor em 

situação irregular. No caso, como as notas 

fiscais foram emitidas por uma empresa 

considerada inidônea, o Fisco se recusou a 

aceitar os créditos decorrentes da operação. 

Mas ao analisar o caso, o juiz Jayme Martins 

de Oliveira Neto, da 13ª Vara da Fazenda 

Pública de São Paulo, considerou um 

precedente recente do Superior Tribunal de 

Justiça (STJ).  

 

A Corte superior pacificou entendimento 

favorável aos contribuintes de boa-fé, que não 

sabiam da condição irregular do fornecedor no 

momento da compra. A decisão do STJ foi 

tomada em recurso repetitivo, pois há 

inúmeros casos semelhantes na Justiça. 

 

A varejista entrou na Justiça porque estaria 

sendo prejudicada com a inscrição da 

cobrança em dívida ativa do Estado - que, na 

prática, inviabiliza concorrência em licitações, 

obtenção de empréstimos e participação na 

bolsa de valores. 

 

Em sua liminar, o magistrado afirmou que a 

declaração de inidoneidade do fornecedor é 

posterior à aquisição das mercadorias que 

geraram o crédito do ICMS. De acordo com 

ele, esse fato que favorece a empresa 

compradora: "Não tinha ela, em princípio, 

elementos para presumir a irregularidade fiscal 

da empresa vendedora", diz o juiz na decisão. 
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Para o advogado da empresa, impedir o uso 

dos créditos do ICMS, no caso, seria uma 

arma de defesa do Fisco para não perder 

arrecadação da empresa inidônea. "E isso não 

acontece só em São Paulo", afirma. No 

processo, o advogado argumentou que proibir 

a empresa de usar os créditos de ICMS fere o 

princípio constitucional da não cumulatividade. 

"Também foi importante provar a boa-fé da 

empresa com documentos que confirmam a 

realização das operações, as etapas da 

compra e venda, a entrega e a entrada das 

mercadorias", diz. 

 

Segundo o subprocurador-geral tributário-fiscal 

da Procuradoria-Geral do Estado (PGE) de 

São Paulo, Eduardo Fagundes, casos como 

esse são analisados individualmente. "Se a 

empresa prova que a operação ocorreu e que 

o fornecedor está em pleno funcionamento, o 

uso dos créditos é acatado", afirma. O 

procurador diz que o Fisco está aperfeiçoando 

seu processo para averiguação de créditos. 

"Se a operação acontece quando a empresa já 

é inidônea, os créditos não são válidos", 

explica. "Só 5% dos contribuintes autuados 

por causa disso vão à Justiça alegando boa-

fé", afirma.  

 

O Poder Judiciário tem prestigiado a boa-fé 

dos contribuintes, de acordo com um 

tributarista. Ele afirma que na maioria dos 

casos a declaração de inidoneidade pelo Fisco 

é posterior à operação. O advogado afirma 

que as varejistas podem certificar-se da 

regularidade do fornecedor antes de fechar o 

negócio. "Basta checar se a fornecedora tem 

ficha cadastral e contrato social na Junta 

Comercial, inscrição no CNPJ, habilitação no 

Sintegra e se tem as Certidões Negativas de 

Débito (CND)", diz. 

 

Fonte: Valor Online – Modificada (31.05.2011) 

 

PIAUÍ É ÚNICO ESTADO QUE NÃO RECEBE ICMS 
NAS COMPRAS POR INTERNET 

 

O Piauí é o único estado do país que não está 

recebendo parte do ICMS relativo às vendas 

não presenciais (por Internet). A razão é uma 

liminar conseguida pela OAB junto ao 

Supremo Tribunal Federal, que contesta a lei 

que instituiu mecanismos de compensação 

nas compras on-line. Na prática, a liminar 

torna sem efeito o protocolo assinado por 21 

estados, que fragmenta os tributo entre 

estados produtores e consumidores. 

 

As perdas para o Estado são calculadas em 

cerca de R$ 6 milhões por mês, o que implica 

numa perda anual superior a R$ 70 milhões. 

Todo esse dinheiro está ficando com os 

estados produtores (especialmenrte São 

Paulo), sem qualquer ganho para o 

consumidor. 

 

Pelo protocolo assinado por 21 estados, o 

ICMS normalmente cobrado aos consumidores 

passa a ser dividido entre estados de origem e 

de destino da mercadoria, sem qualquer 

impacto sobre o preço final pago pelo 

consumidor. Sem o repasse da parcela que diz 

respeito ao Piauí, o imposto integral fica com o 

estado onde está instalado o site de venda on-

line. 
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"Somente este ano, as perdas são superiores 

a R$ 30 milhões. O Piauí está deixando de 

receber em favor dos estados mais ricos", diz 

o secretário de Fazenda, Silvano Alencar. 

"Não queremos que o consumidor pague um 

centavo a mais. Apenas queremos que o 

estado comprador tenha a sua parcela 

devida". 

 

Silvano Alencar diz que ha resistência dos 

estados produtores, sobretudo São Paulo. "É 

uma visão egoista que não olha os princípios 

federativos e aprofunda as desigualdades 

regionais", destaca o secretário. 

 

Fonte: Fiscosoft (31.05.2011) 

 

EM GOIÁS, A SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA VIGORA A 
PARTIR DE 01.06.2011  

 

A adoção do regime de substituição tributária 

para  autopeças e bebidas quentes  entra em 

vigor hoje ( 1º de junho). A mudança na 

cobrança do ICMS é feita porque a Secretaria 

da Fazenda aderiu a convênios propostos pelo 

Conselho Nacional de Política Fazendária 

(Confaz), com o apoio de 18 Estados. O 

secretário da Fazenda, Simão Cirineu Dias, 

explica que a adoção do regime de 

substituição tributária tem por objetivo 

combater a sonegação de impostos e a 

competição desleal. 

 

"O ICMS passará a ser cobrado na origem e 

não mais no destino, o que uniformiza a 

cobrança para todos os que atuam nos dois 

segmentos econômicos", diz. O decreto 

concede prazo de 40 meses para o 

pagamento do estoque dos empresários 

pequenos e microempresários do Simples 

Nacional sobre 20% do total. Para o 

contribuinte varejista o prazo é de 30 parcelas 

e para os demais, 24 parcelas. 

 

A substituição tributária para operações 

posteriores é uma modalidade de cobrança do 

imposto, pela qual o ICMS é exigido antes da 

comercialização do produto no 

estabelecimento varejista. Não tem o condão 

de instituir ou aumentar a carga tributária, 

embora interfira no fluxo de caixa dos 

contribuintes substitutos que são os 

responsáveis pelo pagamento do imposto aos 

cofres estaduais, segundo técnicos da Sefaz. 

 

As premissas para a adoção do regime de 

substituição tributária sobre determinados 

produtos são: ter comercialização pulverizada; 

alta concentração de fabricantes ou 

distribuidores; difícil controle pelas 

fiscalizações estaduais; alta rotatividade de 

estoque; margens estáveis e conhecidas de 

valor agregado e alta relevância para a 

arrecadação tributária. 

 

Os produtos (autopeças e bebidas) satisfazem 

aos requisitos descritos e incorporam o rol de 

mercadorias já submetidas ao regime desde 

há muito tempo em Goiás. O regime vigora há 

tempos para produtos diversos como cimento, 

cerveja, refrigerante, água mineral, telha e 

caixa dágua de cimento, de amianto ou de 

fibrocimento, gasolina e álcool, veículo 

automotor, pneumáticos, cigarros, tintas e 

vernizes, lâminas para barbear, discos, 

lâmpadas e aparelho para telefonia móvel. 



 

25 

 

www.almeidalaw.com.br 

São Paulo | Brasil 
Av. Brigadeiro Faria Lima, 1461 - 16° andar – Torre Sul 

1452-002  São Paulo | SP 
Tel.: +55 (11) 2714-6900  Fax: +55 (11) 2714-6901 

DIREITO CORPORATIVO

São Paulo 
Rio de Janeiro 
Belo Horizonte 
Natal 
 

Belo Horizonte | Brasil  
R. Maranhão, 1694 - 3º andar 
30150-331  Belo Horizonte | MG 
Tel.: +55 (31) 3227-5566   Fax: +55 (31) 3227-3669 

Natal | Brasil 
R. Paulo Barros de Góes, 1840 – cj. 1301 
59064-460  Natal | RN 
Tel.: +55 (84) 3206-1278   Fax: +55 (84) 3606-0778 

Rio de Janeiro | Brasil 
Av. Presidente Vargas, 417 - 2º andar 
20071-003  Rio de Janeiro | RJ 
Tel.: +55 (21) 2223-1504   Fax: +55 (21) 2223-1504 
 

 

Esses produtos, cujo imposto no Estado de 

Goiás já é exigido pelo sistema de substituição 

tributária são comercializados quase em sua 

totalidade, tanto por empresas de grande e 

médio porte quanto por pequenas empresas, 

sem reclamação dos contribuintes. Em Goiás 

os empresários do setor de autopeças e 

bebidas quentes não são os primeiros, 

enquadrados no Simples Nacional, que 

passam a pagar o ICMS na substituição 

tributária. 

 

É para amenizar possíveis dificuldades que o 

decreto, no caso atual, dispensou tratamento 

diferenciado e facilitado aos contribuintes 

optantes do Simples Nacional, ao permitir a 

aplicação de índice de valor agregado 

reduzido (metade do IVA estabelecido) sobre 

os estoques, o que resulta numa carga 

tributária efetiva de aproximadamente 3%, ou 

seja, 20% do valor do estoque para as 

microempresas.  

 

Pelo convênio, bebidas quentes são cachaça, 

vinho, uísque, cidra, champanha, vodca, 

tequila, rum e gim. Já autopeças são todas as 

peças, parte, componente, acessório e demais 

produtos de uso automotivo. O substituto 

tributário será o remetente nas operações 

interestaduais e o industrial e o importador, 

nas operações internas. 

 

Fonte: Fiscosoft – Modificada (01.06.2011) 

MMUUNNIICCIIPPAALL  

 

LIMINAR SUSPENDE COBRANÇA DE TAXA DA 
PREFEITURA DO CAPÃO DA CANOA, NO RIO 
GRANDE DO SUL 

 

O Órgão Especial do Tribunal de Justiça do 

Rio Grande do Sul, em sessão de julgamento 

no dia 23 de maio, concedeu liminar para 

suspender a ‘Taxa de Expediente’ cobrada dos 

munícipes pela Prefeitura de Capão da Canoa, 

no litoral norte do Estado. O pedido foi feito 

pela Defensoria Pública do Estado, que 

apontou a ilegalidade da cobrança, em Ação 

Direta de Inconstitucionalidade. No Rio Grande 

do Sul, a ação é inédita. 

 

A Lei Complementar Municipal 2, de 30 de 

dezembro de 2003 (artigos 82 e 83, parágrafo 

único, incisos I e IV), determinava a cobrança 

no caso de qualquer requerimento à 

municipalidade, ainda que não demandassem 

expedição de documentos ou prática de ato 

pelo poder público local. A partir da notificação 

da decisão, a Prefeitura de Capão da Canoa 

não poderá mais cobrar a taxa.  

A exigência do pagamento, conforme o relator 

da Ação no Órgão Especial, desembargador 

Arno Werlang, afronta o “direito fundamental 

do cidadão, qual seja, o livre acesso aos 

órgãos públicos para petição, até porque 

desconsideram as diferenças econômicas e 

sociais da população”. 

 

A ‘Taxa de Expediente’ era cobrada para todo 

e qualquer requerimento, independentemente 

de expedição de documento ou prática de ato 
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nele requerido e também em “outras situações 

não especificadas”, segundo a legislação 

municipal. 

 

De acordo com o defensor público Felipe 

Kirchner, assessor do Gabinete da Defensoria 

Pública do Estado e um dos signatários da 

Ação, a inconstitucionalidade da cobrança da 

taxa está configurada. Isso porque a 

Constituição brasileira declara que são 

assegurados a todos os cidadãos o direito de 

petição aos Poderes Públicos em defesa de 

direito ou contra ilegalidade ou abuso de 

poder, independentemente do pagamento de 

taxas. 

 

 ‘‘A Carta Magna ainda coloca que, sem 

cobrança de taxas, todos têm o direito da 

obtenção de certidões em repartições 

públicas, para defesa de direitos e 

esclarecimentos de situações de interesse 

pessoal”, argumenta. Kirchner lembra, ainda, 

que a Constituição do Estado do Rio Grande 

do Sul também caminha no mesmo 

sentido. Segundo ele, o Município, dotado de 

autonomia política, administrativa e financeira, 

deve ser orientado por princípios 

estabelecidos na Constituição Federal. 

 

O mérito da Ação será julgado pelo Órgão 

Especial do TJ gaúcho em outra sessão, a ser 

marcada. O Tribunal de Justiça poderá manter 

a decisão ou julgá-la improcedente. Assinam a 

ADI a defensora pública-geral do Estado, 

Jussara Acosta, os defensores públicos - 

assessores Felipe Kirchner e Andreia Paz 

Rodrigues e os defensores públicos Juliano 

Viali dos Santos e Sandro Santos da Silva. 

 

Fonte: Conjur – Modificada (01.06.2011) 

 

SUPREMO LIBERA EMPRESA DE PAGAR TAXA PELO 
USO DO SOLO, COBRADA POR JI, NO PARANÁ . 

 

Empresas do setor de telecomunicações 

podem usar áreas públicas para a passagem 

de fios e cabos na prestação de serviços sem 

ter que pagar taxa municipal pelo uso do solo. 

O entendimento é da ministra Ellen Gracie, do 

Supremo Tribunal Federal (STF). Como o 

Pleno da Corte já havia decidido nesse mesmo 

sentido, com repercussão geral, em relação a 

uma empresa de energia elétrica, a decisão da 

ministra é final. A ação foi ajuizada pela 

Associação Brasileira das Prestadoras de 

Serviços de Telecomunicações Competitivas 

(Telcomp) - que reúne 44 empresas do setor - 

contra o município do Rio de Janeiro.  

 

Na decisão, a ministra declarou seguir 

jurisprudência do próprio tribunal. Em maio de 

2010, por unanimidade, o Pleno do Supremo 

declarou inconstitucional a Lei nº 1.199, de 

2002, do município de Ji-Paraná (RO), que 

exigia o pagamento de taxa pela Centrais 

Elétricas de Rondônia (Ceron) em razão da 

instalação de postes de transmissão de 

energia elétrica em solo e espaço aéreo 

públicos. Somente em 2003, foram cobrados 

R$ 1,5 milhão pelo uso do solo e espaço aéreo 

da concessionária. 

 

Não cabe mais recurso contra a decisão do 

Supremo, segundo a advogada que 

representa a Telcomp no processo. A 

advogada argumentou haver invasão de 
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competência do município porque em relação 

ao setor de comunicação a competência de 

legislar é da União. "Além disso, não há como 

cobrar pelo uso de bem público", afirmou. As 

empresas associadas não pagavam a taxa 

municipal desde 2002 porque haviam obtido 

uma liminar. Ângela afirma atuar em ações 

contra vários outros municípios, que cobram a 

taxa. "A decisão favorável à Telcomp é o 

leading case do setor." 

 

A ampliação do entendimento do Supremo 

para o setor de telecomunicações encerra a 

discussão contra a cobrança da taxa pelo uso 

do solo, segundo outro advogado . O escritório 

representou a ação vitoriosa da Ceron. "Trata-

se do reconhecimento da necessidade do 

serviço público e da competência 

constitucional da União para estabelecer esse 

tipo de cobrança", diz. Para o advogado, as 

empresas de telecomunicações já enfrentam 

grande dificuldade para a expansão das redes, 

sobretudo no Norte e Nordeste. "Agora, há 

uma barreira a menos." A orientação da banca 

às concessionárias é juntar as duas decisões 

do STF para obter o mesmo benefício, com 

maior rapidez. A discussão da Telcomp 

começou em 2002. 

 

Por nota, a Procuradoria-Geral do Município 

(PGM) do Rio declarou entender que "houve 

um equívoco no julgamento e está estudando 

se esse equívoco é passível de ser corrigido." 

 

A disputa começou porque algumas empresas 

associadas à Telcomp chegaram a ser 

autuadas por não recolher a taxa. Os valores 

envolvidos eram provisionados no balanço das 

empresas. O preço público a ser pago a título 

dessa taxa é definido de acordo com a 

quantidade de redes existentes. "Esse custo 

onera as empresas do setor, o que certamente 

seria repassado para o consumidor", afirma 

Luiz Henrique Barbosa da Silva, gerente de 

infraestrutura da Telcomp. Para as empresas é 

difícil escapar da cobrança porque elas 

precisam obter permissão das prefeituras para 

utilizar as áreas. 

 

Fonte: Valor Online – Modificada (31.05.2011) 

PPRREEVVIIDDEENNCCIIÁÁRRIIOO  

 

PRORROGADA A VIGÊNCIA DA MEDIDA 
PROVISÓRIA Nº 529/2011 QUE TRATA DA 
CONTRIBUIÇÃO DO MICROEMPREENDEDOR 
INDIVIDUAL  

 

O Presidente da Mesa do Congresso Nacional, 

cumprindo o que dispõe o § 1º do art. 10 da 

Resolução nº 1/2002-CN, fez saber que, nos 

termos do § 7º do art. 62 da Constituição 

Federal de 1988, com a redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 32/2001, a Medida 

Provisória nº 529/2011, que "Altera a Lei nº 

8.212, de 24 de julho de 1991, no tocante à 

contribuição previdenciária do 

microempreendedor individual", teve sua 

vigência prorrogada pelo período de 60 dias. 

 

Fonte: Editorial IOB (30.05.2011) 
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MANTEGA DIZ QUE PODE ZERAR IMPOSTO 
PATRONAL  

 

O ministro da Fazenda, Guido Mantega, 

afirmou que o governo decidiu editar medida 

provisória sobre a desoneração da folha de 

pagamento.  

 

É possível até zerar a contribuição patronal 

para a Previdência sobre os salários, 

atualmente de 20%. Isso deve ocorrer de 

forma gradual, em até três anos, disse. 

Segundo Mantega, que participou de evento 

da Câmara de Comércio França-Brasil ontem, 

a medida dá competitividade à indústria. 

Dependendo do caso, a redução desse custo 

trabalhista incentiva a formalização de mão de 

obra ou a contratação de mais empregados 

com carteira assinada, ressaltou.  

 

Para compensar a perda de arrecadação, 

estimada em R$ 95 bilhões por ano, estuda-se 

a criação de um imposto sobre o faturamento 

das empresas. "O governo não tem como 

absorver o custo dessa operação", disse 

Mantega, sem detalhar como o tributo será 

cobrado.  

 

Duas semanas antes, o secretário-executivo 

do Ministério da Fazenda, Nelson Barbosa, 

discutiu em reunião com centrais a criação de 

uma alíquota de contribuição previdenciária 

sobre faturamento de empresas, que pode 

variar segundo o setor. O ministro afirmou que 

a "reforma tributária possível em 2011" seria 

complementada pela mudança no Imposto 

sobre Circulação de Mercadorias e Serviços, 

por meio de uma resolução do Senado, assim 

que houver consenso entre Estados.  

 

IMPASSE 

 

 A desoneração da folha enfrenta impasse 

entre sindicalistas e empresários. O tema foi 

debatido pela Federação das Indústrias de 

São Paulo (Fiesp), pela Força Sindical e a 

CUT, em acordo acertado na última semana. 

Mas o texto final do pacto deixa de fora a 

questão. Empresários defendem o corte dos 

20% do INSS em dois anos para a indústria. 

Mas dirigentes da Força Sindical indicam que 

o pleito só irá adiante se houver 

compensações claras dos empresários no que 

diz respeito ao incremento de empregos. Já a 

CUT é simpática à criação da contribuição 

sobre o faturamento das empresas.  

 

Nos bastidores, sindicalistas pensam que a 

desoneração é uma reivindicação dos 

empresários e há dúvidas se será revertida em 

contratações ou aumentos salariais. Eles 

dizem que a Fiesp tenta pressionar sobre o 

tema e garantir seus interesses na reforma 

tributária. "Queremos que haja uma 

compensação da questão do câmbio, não 

adianta tirar de um lado e colocar do outro", 

afirmou o presidente da Fiesp, Paulo Skaf, na 

última quinta-feira, sobre a ideia da nova 

tributação. 

 

Fonte: Jusbrasil (31.06.2011) 
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